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MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO 

ESTADO DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

LEI Nº 759/2023

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO - PR O PROGRAMA CAÇAMBA SOCIAL PARA GESTÃO SUSTENTÁVEL DE RESÍDUOS SÓLIDOS, EXCLUSIVO AO PEQUENO GERADOR DE ENTULHO DE CONSTRUÇÃO CIVIL, LIMPEZA DE TERRENOS E PODA DE VEGETAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Quarto Centenário, Estado do Paraná, aprovou e o Prefeito Municipal, WILSON AKIO ABE, no uso das atribuições legais, sanciona a seguinte lei:
CAPÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE

Art. 1º Fica instituído o PROGRAMA CAÇAMBA SOCIAL, no âmbito do Município de Quarto Centenário, Estado do Paraná para definição de soluções, procedimentos, fluxos e responsabilidades dos agentes, de acordo com as disposições da Lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei Federal nº 12.305/2010, do Código de Posturas do Município, da Resolução do CONAMA nº 307/2002 alterada pela Resolução do CONAMA nº 448/2012, com o objetivo de facilitar a correta disposição e a destinação adequada de alguns dos resíduos da construção civil e de alguns resíduos volumosos da poda e jardinagem, bem como de disciplinar os fluxos e destinatários do programa.

§ 1º A Prefeitura de Quarto Centenário - PR fica autorizada a realizar empréstimos de caçambas estacionárias, para famílias de baixa renda, atendendo à solicitação. 

§ 2º As ações do PROGRAMA CAÇAMBA SOCIAL poderão ser realizadas com recursos próprios do município, convênios com o Estado e União, parcerias, consórcios ou outros meios legais.

§ 3º Para efeito do disposto nesta Lei, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - Resíduos de Construção Civil que podem ser descartados pelo pequeno gerador: os provenientes de pequenas construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, rochas, madeiras e compensados;

II - Resíduos Vegetais que podem ser descartados pelo pequeno gerador: os provenientes de processos não industriais, constituídos basicamente por material volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como resíduos provenientes da manutenção/limpeza de quintais e jardins.

§ 4º Para efeito do disposto neste artigo, consideram-se pequenos geradores de resíduos as pessoas físicas proprietárias ou responsáveis por pequenas quantidades de resíduos de obras de reforma, reparos e demolições de edificações e de resíduos vegetais provenientes da limpeza de quintais e jardins.

CAPÍTULO II

DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 3º São beneficiários do PROGRAMA CAÇAMBA SOCIAL, pessoas físicas residentes na área urbana do Município de Quarto Centenário, sejam proprietários ou responsáveis dos imóveis em questão. 

§ 1º Moradores em situação de vulnerabilidade, atendidos pela Secretaria de Assistência Social, inscritos em programas sociais do Município, Estado ou União, devidamente inscritos no Sistema do Governo Federal, o CADÚNICO - Cadastro Único, que esteja em situação de extrema pobreza, conforme cadastro devidamente atualizado, conforme regras existentes. 

§ 2º Moradores atendidos pela Secretaria de Assistência Social não inscritos no sistema do Cadastro Único do Governo Federal, devendo neste caso, constar parecer de visita técnica e/ou emissão de parecer social a fim de comprovar a possível situação de vulnerabilidade, já acompanhada ou temporariamente caracterizada, lastreada na Política de Proteção Social Básica do Município, referenciada pelo CRAS.

Art. 4º Para viabilizar a gestão dos resíduos mencionados no artigo 1º o Município de Quarto Centenário poderá conceder caçambas aos pequenos geradores de entulho de construção e pequenos geradores de resíduos de limpeza de quintais e jardins gratuitamente.

Art. 5º Para obter direito à disponibilização gratuita da caçamba pelo município deverão ser observados os seguintes critérios:

I - Cada endereço residencial solicitado terá direito a 02 (duas) caçambas ano;

II - O volume de resíduos invariavelmente e independentemente da classe não poderá exceder a quantia prevista nesta lei.

III - O tempo máximo de permanência da caçamba para carregamento é de 03 (três) dias;

IV - O interessado deverá agendar previamente a data e o horário junto a Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente para disponibilização da caçamba, de acordo com a disponibilidade da Prefeitura.

Art. 6º O morador ou o responsável pelos resíduos deverá realizar o carregamento e depósito dos respectivos resíduos diretamente na caçamba.

Parágrafo único. O responsável pelo resíduo não poderá sujar as calçadas e vias públicas durante a carga ou depósito dos resíduos na caçamba, e caso haja sujidades nas vias e passeios o responsável deverá de imediato providenciar a limpeza.
Art. 7º Não poderão ser beneficiados pelo PROGRAMA CAÇAMBA SOCIAL:
I – Requerentes cujas ações ocorram em áreas com impedimentos legais que sejam contrárias aos propósitos das mesmas;

II – Requerentes que possuírem débitos de qualquer natureza junto a Fazenda Pública municipal;

Parágrafo único. Modelo do requerimento é parte integrante desta Lei.
CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 8º Os interessados no acesso previsto nesta Lei devem apresentar junto a Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, requerimento padrão instruído com as seguintes informações: 
I – Qualificação do requerente;

II – Endereço, tendo como limite a divisas urbanas do Município de Quarto Centenário-Pr; 

III - Declaração de conhecimento desta Lei, aceitando todos os seus termos e feitos;

IV – Comprovante de inscrição em programas sociais; cadastro único, folha resumo, emitido pelo sistema do governo federal, através do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, e/ou Parecer Social Técnico/Relatório Socioeconômico realizado por um profissional com formação em serviço social. 

V – CND municipal, comprovando a regularidade com a fazenda pública municipal;

§ 1º A Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente poderá solicitar dos interessados informações ou documentações complementares que julgar indispensáveis para a avaliação da ação.

Art. 9º O requerimento deverá ser analisado diretamente pelo Secretário (a) ou por técnico designado pelo mesmo.

§ 1º Poderão ser solicitados pareceres da equipe da Assistência Social e da Fazenda Pública ou outros documentos que viabilizem a plena análise do requerimento.

§ 2º O deferimento ou indeferimento deverá ser comunicado ao requerente.

Art. 10º Sendo o requerimento deferido, o mesmo deverá ser colocado em lista, por ordem de deferimento, para atendimento.
§ 1o O atendimento poderá sofrer alterações na ordem em função comprovada redução de custos operacionais.

§ 2o O atendimento dependerá das disponibilidades orçamentárias, financeiras ou técnicas da Prefeitura Municipal.

CAPÍTULO IV

DO FUNCIONAMENTO E DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES DE ENTULHO

Art. 11. O responsável pelo transporte dos resíduos da construção civil e vegetais da poda e jardinagem se responsabilizará pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos na forma definida em legislação específica, priorizando-se sua reutilização e reciclagem.

Parágrafo único. A disposição final de resíduos e materiais diversos deverá ser realizada somente em áreas licenciadas para essa finalidade, vedado o despejo em terrenos baldios do Município ou áreas não afins.

Art. 12. A prestação de serviços de remoção de resíduos, inclusive entulhos de construções, no perímetro urbano, deverá estacionar caçambas, na forma e condições seguintes:

I - as caçambas a serem utilizadas pelos prestadores de serviço de transporte de entulhos não poderão ultrapassar as dimensões e capacidade volumétrica de 3 m3.

II - a caçamba deverá estacionar junto ao local de remoção, mas não sobre passeio público;

III - após esgotada a sua capacidade, sem ultrapassar a altura da borda superior, a caçamba deverá ser retirada no prazo máximo de 24 h (vinte e quatro horas);

IV - em hipótese alguma poderá a caçamba ser colocada a menos de 03 (três) metros de qualquer esquina;

V - fica proibida a realização de triagem ou o transbordo das caçambas em local impróprio ou em área não licenciada para tal fim. 

VI - quando transportadas, deverão obrigatoriamente estar cobertas;

VII – as caçambas estacionárias sempre que possível, deverão atender condições mínimas de uso, como:

a) ser pintadas na cor amarela, verde, vermelho ou azul;

b) ter faixas refletivas de no mínimo 10 (dez) centímetros de largura por no mínimo 30 (trinta) centímetros de comprimento, nas 4 (quatro) laterais;

c) ser numeradas para facilitar o controle e fiscalização;

d) estar em perfeito estado de conservação; 

e) conter, no mínimo, 03 (três) furos em cada lateral, na altura máxima de 05 (cinco) centímetros a partir da base e no fundo da caçamba, de maneira a evitar o acúmulo de água e sem permitir o derrame de quaisquer materiais sólidos sobre a via. 

Art. 13. Logo após a retirada da caçamba, o requerente deverá efetuar a limpeza do local.
Art. 14. O requerente será responsável por qualquer dano ao calçamento ou passeio e ficará obrigado a reparar o dano, cabendo ao mesmo, reparar eventuais danos ocasionados e bens públicos ou particulares durante o período em que a caçamba estiver a seu dispor.

Parágrafo único. Os danos causados a bens públicos e particulares deverão ser reparados no prazo de 96h (noventa e seis horas).
Art. 15. Fica vedada a utilização de caçamba do programa para transporte de qualquer resíduo que não esteja disposto nesta Lei. 

CAPÍTULO V

DOS RESÍDUOS

Art. 17. Os resíduos que poderão ser descartados na caçamba gratuitamente são os seguintes:

I - Pequenas quantidades de galhos;

II - Restos de limpeza de jardim;

III - Tijolo, concreto, telha, revestimento de cerâmica, caliça, pedra, pedregulho, areia e madeiras.

Parágrafo único. Os resíduos mencionados não poderão estar contaminados por substâncias perigosas, como óleos, solventes, resinas, etc.

Art. 18. Além das demais classes de resíduos não abrangidos por esta lei, não poderá ser descartado na caçamba os seguintes resíduos:
I. Baterias e pilhas.

II. Carcaça de Animais;

III. Lâmpadas;
IV.  Lixo doméstico, tanto o reciclável como o não reciclável;
V.  Lixo eletrônico;

VI. Plásticos;

VII. Pneus;

VIII. Poliestireno expandido – “isopor”

Parágrafo único. Os resíduos acima mencionados deverão ser destinados adequadamente, conforme programas de coleta de resíduos sólidos urbanos, coleta de materiais recicláveis e campanhas sazonais de coleta em funcionamento no município.
Art. 19. No caso de descarte de outros tipos de resíduos com características ou de classes diferentes, ou em quantidade superior ao estabelecido, o usuário será notificado para realizar a segregação. 

Parágrafo único. O usuário que se recusar a segregar os materiais em razão do uso indevido será excluído do programa, não podendo agendar novamente a disponibilização da caçamba, independentemente da aplicação das medidas administrativas cabíveis e ficar impedido de acessar o programa por 12 (doze) meses a contar do fato.

CAPÍTULO VI

DAS GENERALIDADES
Art. 20. O Programa instituído por esta lei será definido por meio destas e demais ações que constituirão o programa, a saber:

I - Informação e educação ambiental dos munícipes acerca da gestão dos resíduos sólidos urbanos, separação de resíduos e coleta seletiva;

II - Controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos;

III - Gestão integrada de resíduos sólidos.

Art. 21. Os geradores de resíduos de construção e resíduos vegetais deverão ser fiscalizados e responsabilizados pelo uso incorreto das caçambas a captação disciplinada dos pequenos volumes de resíduos gerados.

§ 1º Os geradores de resíduos da construção civil e vegetais ficam proibidos de utilizar as caçambas metálicas estacionárias para a disposição de outros resíduos que não exclusivamente resíduos de construção e resíduos vegetais.

§ 2º Os geradores de resíduos da construção civil e resíduos vegetais ficam proibidos de utilizar chapas, placas e outros dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o nível que alcançar a quantidade prevista nesta lei.

§ 3º Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção e de resíduos vegetais deverão contratar os serviços de empresas devidamente autorizadas para a coleta, transporte, armazenamento e disposição dos resíduos, ficando as custas dos mesmos por conta do gerador, sendo evidenciado crimes nesse procedimento, o grande gerador será solidário as penalidades aplicadas.

Art. 22. Fica proibida a disposição de resíduos de construção e de vegetação nas ruas, calçadas, praças e outros logradouros públicos, bem como em lotes vagos.
CAPITULO VII

DAS PENALIDADES
Art. 23. Ficarão impedidos de receber incentivos de que trata esta Lei, no período de 2 (dois) anos os requerentes que fraudarem ou aplicarem de forma irregular ou contrária as disposições da Lei o beneficio do Programa Caçamba Social.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 24. As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão a conta de dotações próprias do orçamento, suplementadas se necessário, sendo executadas de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

Art. 25. O Executivo regulamentará os dispositivos desta lei através da criação do programa, estabelecendo que a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente se encarregará da sua implantação, execução e fiscalização.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “ 29 DE ABRIL”

Quarto Centenário 28 de junho de 2023.
WILSON AKIO ABE

PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO I

À SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE

EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO ESTADO DO PARANÁ.

REQUERIMENTO /  – CAÇAMBA SOCIAL

Eu xxxxxxxxxxxxx, portador do CPF N° 000.000.000.00, residente e domiciliado na Avenida Paraná Nº 000, centro, telefone nº 44 0 0000-0000, venho por meio deste REQUERER que seja concedido beneficio previsto na LEI QUE INSTITUIU O PROGRAMA CAÇAMBA SOCIAL.

Local a ser beneficiado com o programa:
	Endereço:
	AVENIDA PARANÁ Nº 000, CENTRO, NESTE MUNICÍPIO. 

	Ponto de referência:
	ESQUINA COM A AV. MOREIRA CABRAL.


Descrição do benefícios:
	Descrição detalhada do beneficio:
	(  ) Resíduos de Construção Civil
(  ) Resíduos Vegetais


Declaração de conhecimento desta Lei

Declaro, ainda para os devidos fins, que conheço e tenho ciência do conteúdo da legislação.

Declaração de utilização

Declaro ainda para os devidos fins, que a caçamba será utilizada como deposito de materiais previstos na legislação.

QUARTO CENTENÁRIO, XX DE XXXXXX DE XXXX.

NESTES TERMOS,

PEDE-SE DEFERIMENTO,

_______________________________________

Assinatura

                                        CPF: 

Recebido em: ____/____/_____

_________________________

______________________________________________________________
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